
w„ 

GAZETA MERCANTIL — Sexta-feira, 15 de janeiro de 198&" 

Aços relaminados de baixo, mfídio e alto teor de 
carbono. Centro de Serviços de Aco it-u-x toiv 444 

ÊMVIange/s 

CONSTITUINTE 

Ulysses começa a analisar as emendas 
por Yves Leôn Winondy 

de Belo Horizonte 
0 deputado Ulysses Gui­

marães, presidente do 
PMDB, da Câmara Fede­
ral e da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, deverá 
iniciar hoje, em Brasília, 
uma análise comparativa 
das emendas apresentadas 
pelos parlamentares, 
confrontando-as com o pro­
jeto de Constituição elabo­
rado pela Comissão de Sis­
tematização. 

A informação foi divulga­
da ontem, em Belo Hori­
zonte, pelo próprio Ulysses 
Guimarães, em entrevista 
concedida no aeroporto da 
Pampulha, pouco depois de 

sua chegada à capital do 
estado, às 16h35. Sua inten­
ção, com a análise, expli­
cou, é "ter uma ideia" do 
trabalho ainda necessário 
para a elaboração final da 
nova Constituição brasilei­
ra, 

"E difícil o trabalho de 
confronto para se saber 
qual o texto que mais con­
vém á Constituição e ao 
País", afirmou o parla­
mentar. De acordo com 
ele, a análise deverá ser 
feita em cima de um levan­
tamento encomendado à 
sua assessoria e à Proda-
sem, que deverão entregar-
lhe cada artigo do projeto 
da Comissão de Sistemati­

zação confrontado com to-

âas as emendas apresenta-
as, em cada caso, pelos 

parlamentares constituin­
tes. Ulysses Guimarães veio 
a Belo Horizonte, onde che­
gou com 35 minutos de 
atraso sobre a programa­
ção prevista, para partici­
par de um jantar reservado 
com o governador do esta­
do, Newton Cardoso 
(PMDB). Durante o encon­
tro, esclareceu, sua inten­
ção era a de conversar so­
bre a aceleração dos traba­
lhos da Assembleia Consti­
tuinte — "temos de acabar 
logo com esse trabalho.", 
afirmou. O presidente do 
PMDB também pretendia 

conhecer a opinião de New­
ton Cardoso sobre o partido 
e discutir a questão da uni­
dade partidária. 

"A intenção é de preser­
var a unidade do partido, 
evitar que saiam do parti­
do", comentou, referindo-
se a parlamentares que se 
dizem dispostos, hoje, a 
abandonar o PMDB. Com 
relação à recente decisão 
dos pemedebistas "históri­
cos" de lançar candidato 
próprio à Presidência da 
República, Ulysses Guima­
rães considerou que, antes, 
se deve saber exatamente 
quando será a eleição, e pa­
ra que sistema de governo. 
"Acho que eles serviriam à 

unidade (partidária) dei­
xando isso tudo para depois 
da convenção", afirmou. 

Para o presidente do 
PMDB, as 317 assinaturas 
de parlamentares apoiando 
um mandato de cinco anos 
para o presidente Sarney 
(emenda Matheus lensen) 
"têm significação bastante 
ponderável", mas "vota­
ção é no plenário. Já houve 
casos em que uma emenda 
com muitas assinaturas 
acabou sendo rejeitada", 
acrescentou. 

O deputado esclareceu 
que sua intenção é de pro-

A nova ofensiva do "Centrão M 

por Ana Cristina Magolhfles 
de Brasília 

O "Centrão" começou 
ontem uma nova maratona 
de coleta de assinaturas. 
Desta vez, porém, o esforço 
será menor, pois para 
apreciação dos requeri­
mentos de destaque para 
votação em separado de 
parte do texto do projeto ou 
do substitutivo que preten­
de apresentar são necessá­
rias 187 assinaturas. 

Os destaques, que ainda 
serão elaborados, devem 
incidir sobre os pontos do 
substitutivo do grupo que 
divergem sobre o texto de 
projeto da Comissão de Sis­
tematização. Porém, cerca 
de 60% dos dois textos são 
semelhantes. 

Com exceção dos títulos 
II, VII e VIII, que tratam 
dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, da Ordem 
Económica e Financeira e 
da Ordem Económica, res­
pectivamente, os demais 
não são modificados subs­
tancialmente. 

No título III, que trata da 
organização do Estado, foi 

mantida a mesma organi­
zação politica administra­
tiva da República, que 
compreende a União, Esta­
dos, Distrito Federal e os 
municípios, sendo que os 
territórios integram a 
União. O "Centrão" tam­
bém, com exceção do sub­
solo e dos recursos mine­
rais, mantém a mesma lis­
ta de bens da União elenca-
dà no projeto constitucio­
nal. 

Competência da União — 
O "Centrão" altera algu­
mas palavras apenas, sem, 
contudo, modificar o senti­
do do texto que permite á 
União assegurar a defesa 
nacional, decretar o estado 
de sítio, o estado de defesa 
e a intervenção federal, 
emitir moeda, administrar 
as reservas cambiais, ex­
plorar diretamente ou me­
diante concessão ou per­
missão os serviços nacio­
nais interestaduais e inter­
nacionais de telecomunica­
ções, de instalação de ener-
gia elétrica, navegação aé­
rea, aeroespacial e a infra-
estrutura aeroportuária, 
transporte ferroviário nos' 

portos brasileiros e de fron­
teira, manter o Poder Judi­
ciário, Ministério Público, 
manter a Polícia Federal, 
Rodoviária e a Ferroviária 
Federal, Policia Civil, Mili­
tar e o corpo de bombeiros 
militar do Distrito Federal 
e dos territórios e explorar 
os serviços e instalações 
nucleares de qualquer na­
tureza. 

Estados e municípios — 
Também são mantidos a 
organização e os bens dos 
estados e municípios. 

Intervenção — A forma 
de intervenção da União 
nos estados e destes nos 
municípios também não é 
significativamente altera­
da. 

Da organização dos pode­
res e do sistema de gover­
no, são mantidas as compe­
tências do Congresso Na­
cional, da Câmara e do Se­
nado, assim como as fun-
SOes de deputados e sena-

ores. 
Fiscalização orçamentá­

ria — E mantida sob o con­
trole do Congresso Nacio­
nal, mediante controle ex­
terno, e pelos sistemas de 

controle interno dos pode­
res Legislativo, Executivo 
e Judiciário, na forma da 
lei. 

O "Centrão" não propõe 
alterações nas funções do 
presidente, da República, 
suas atribuições, ao conse­
lho da República e ao con­
selho de defesa nacional, à 
formação do governo, do 

Êrimeiro-ministro e conse-
10 de ministros. 
Forças Armadas — E 

mantido o mesmo texto do 

Brojeto constitucional, que 
íes dá como função a defe­

sa da Pátria, a garantia 
dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de um des­
tes, a da lei e da ordem. 

Tributação — Uma alte­
ração significativa é a su­
pressão do artigo 171 do 
projeto que permitia aos 
municípios instituir contri­
buição de custeio de obras 
ou serviços resultantes do 
uso do solo urbano. Tam­
bém é suprimida a criação 
dos impostos sobre grandes 
fortunas e o adicional de 
5% do Imposto de Renda 
pago a ser recolhido peL 
Estado. 

"Quem assinou deve manter o voto" 
por Flávio Porcello 
de Porto Alegre 

O governador do Rio 
Grande do Sul, Pedro Si-
mon, concorda com o líder 
do PMDB no Senado, Fer­
nando Henrique Cardoso, 
em que "assinatura não é 
voto", mas ressalvou on­
tem que, no caso das 317 as­
sinaturas em favor do pro­
jeto do deputado Matheus 
Iansen (PMDB-PR) pelos 
cinco anos de mandato ao 
presidente Sarney, "quem 
assinou deve manter o VO-

Com experiência no 
Congresso Nacional, tendo 
exercido mandatos de de­
putado federal e senador, 
Pedro Simon disse que 
"tradicionalmente, assina­
tura não representa com­
promisso de voto. Mas nes­
te caso o assunto está sendo 
acompanhado atentamente 
por todo o País, e quem as­
sinou deve manter o voto". 

Pedro Simon acha que o 
"Centrão" está obtendo 
significativas vitórias na 
Constituinte e, em entrevis­
ta a este jornal, procurou 
analisar as razões dessas 
vitórias. "Desde os tempos 
do MDB, nossa fórmula era 
infalível: sempre alijamos 
as extremas, direita e es­
querda, e, aliados ao cen­
tro, ganhamos tudo, desde 
1972. O erro do PMDB foi 
cair demais para a esquer­
da, desprezando o centro, 
que buscou aliança com a 
direita e agora está ga­
nhando todas. Nós jogamos 
o centro nos braços da di­
reita." 

O momento é negativo 
para os chamados "autên­
ticos" ou "históricos" do 

Decisão difícil, acha Quércia 
por Adriano Vera e Silva 

d* Soo Paulo 

Embora a emenda do depu­
tado Matheus lensen (PMDB-
PR) estabelecendo cinco anos 
d* mandato para o presidente 
Jote Sarney tenha obtido 317 
atiinaturat de apoio (37 a 
mais do que o necessário paro 
ter votada automaticamente 
pelo plenário da Assembleia 
Constituinte), o governador 
de Sflo Paulo, Orettes Quer­
ela, disse ontem achar "difícil 
a Constituinte tomar umo de­
cisão contrária â vontade po­
pular, que e pelot quatro 
anos". 

Quércio defendeu o manda­
to de cinco anos porá Sarney 
mesmo depois que a Comis­

são de Sistematização estabe­
leceu oi quatro anos. Mas ha 
tr*i semanas mudou de posi­
ção, declarando por diversas 
vezes que a preferencia popu­
lar e por eleições presiden­
ciais ainda em 1988 e que ele 
noo se oporá à vontade popu­
lar, embora garanta seu res­
peito a qualquer decisão to­
mada pela Constituinte. 

O governador colocou-se, 
assim, numo posição 
ambíguo, que lhe garante um 
certo conforto tanto no opro-
voçflo dos quatro quanto dos 
cinco onos. Se o plenário da 
Assembleia Constituinte rati­
ficar a decisão da Sistematiza­
ção, Quercia poderá posor de 
vitorioso, |á que "esta * a von­
tade popular". Por outro lado. 

aprovados os cinco anos, o go­
vernador ficará mais tranquilo 
para articulor sua candidatura 
a Presidência, sem ter que se 
detlncompotlbilizar de seu 
cargo. 

A estratégia de Quércia 
passa por suas previsões so­
bre o resultado da votaçflo no 
plenário. Embora sustente 
que a Constituinte nao tomará 
umo decisão contrária á ospi-
rooBo popular, afirma que a 
oprovoçflo dos quatro anos 
"nao será tranquila". Ontem, 
no Palácio dos Bandeirantes, 
o governador disse que, obti­
da a maioria para a emenda 
lensen, "a situação fica mais 
complicada do que antes". 
Querela declarou que tua po­
sição "é de esperar porá ver". 

PMDB, acentuou o gover­
nador. Mas frisou que "não 
é hora de desistir". "Eu, 
por exemplo, estou numa 
posição estratégica e acho 
que é desta forma que va­
mos recuperar o PMDB, 
restaurando sua identida­
de." 

O governador gaúcho 
tem defendido os cinco 
anos de mandato para o 
presidente Sarney, o siste­
ma parlamentarista de go­
verno e prioridade absoluta 
Íiara o término dos trába­
nos da Constituinte, posi­
ções idênticas às do presi­
dente nacional do Partido, 
deputado Ulysses Guima­
rães: "Na minha opinião, o 
Centrão precisa ser esva­

ziado, e a forma de conse­
guir isto é buscar de novo o 
apoio do centro do partido. 
Está aí o segredo para o 
PMDB voltar às suas ori­
gens. Não é hora dè aban­
donar o partido nem de 
dividi-lo. O momento é de 
recuperar o que está par­
cialmente perdido", 

PRISCO VIANA 
O ministro da Habitação, 

Urbanismo e Meio Ambien­
te, Prisco Viana, disse on­
tem em Porto Alegre que a 
obtenção de 317 assinatu­
ras pelo "Centrão" é "uma 
demonstração clara da ten­
dência da Constituinte em 
garantir o mandato de cin­
co anos ao presidente". Em 
entrevista ao repórter Gui-

curar acelerar os trabalhos 
da Assembleia Constituinte 
e que, para tanto, tem pro­
curado conversar com os 
governadores de estado de 
seu partido. "Os governa­
dores vão ter mais verbas 
(com a nova Constituição), 
vão ter mais recursos, pois 
há um propósito de revitali­
zar a Federação", comen­
tou. Ulysses Guimarães 
também se manifestou con­
trário à prorrogação do 
mandato dos prefeitos das 
cidades brasi leiras: 
"Quem dá mandato é o po­
vo", disse. 

Indefinição... 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
(Continuação da Ia página) 

lei de d ire trizes orçamen­
tárias e as propostas de or­
çamento, além de prestar 
contas anualmente ao Con­
gresso sobre o exercício an­
terior. O presidente coman­
da as Forç as Arm ada s e no­
meia, com aprovação do 
Senado, ministros de Tri­
bunais Superiores e embai­
xadores. Terá mandato de 
cinco anos, sem direito à 
reeleição subsequente e de­
verá ter sua candidatura 
registrada por partido 
político. 

No parlamentarismo 
proposto por Egídio Ferrei­
ra Lima, o presidente da 
República também é eleito 
direta mente, mas assume 
a função de chefe de Esta­
do e "árbitro do governo". 
O presidente não tem vin­
culação partidária. Em re­
lação ao projeto da Siste­
matização, a emenda inova 
ao determinar que o presi­
dente poderá "excepcional­
mente" demitir o primeiro-
ministro, comunicando as 
razões à Câmara dos Depu­
tados. 

A responsabilidade pela 
administração cabe ao 
primeiro-ministro e seus 
ministros, mas, segundo os 
parlamentaristas, o presi­
dente também terá forte in­
fluência na formação do 
governo e deverá ser ouvi­
do nas decisões adminis­
trativas. O mecanismo de 
escolha do primeiro-minis­
tro tem várias fases: em 
primeiro lugar, o presiden­
te consulta "o partido ou 
coligação majoritária na 
Câmara dos Deputados" e 
indica um nome, dentre os 
membros do Congresso Na­
cional. No prazo de dez 
dias, o escolhido deverá 
comparecer à Câmara pa­
ra expor seu programa de 
governo. Em caso de rejei­

ção pela maioria absoluta, 
o presidente repete a ope­
ração e indica novo nome. 

Um segundo voto desfa­
vorável fará com que a Câ­
mara assuma a responsa­
bilidade pela escolha do 
primeiro-ministro, com 
apoio da maioria absoluta 
da Casa. Se esse número 
não for atingido, o presi­
dente da República poderá 
dissolver a Câmara e con­
vocar novas eleições parla­
mentares, O primeiro-
ministro e seus ministros 
também poderão solicitar 
aos deputados um voto de 
confiança e, no caso de rC 
jeição, deverão deixar $ 
cargos. 

No meio-termo, fica 
"presidencialismo mitigjj 
do", proposta formular, 
pelo jurista Miguel ReaJ 
Júnior, assessor jurídico ( 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães. As emendas nesse 
sentido prevêem que o pre­
sidente da República — 
sem vinculação partidária : 
— será chefe de governo e 
de Estado, mas "com o: 
auxílio do primèiro-mi 
n i s t r o " . E s s e ço-
participante da adminis- i 
tração federal será indica-, 
do exclusivamente pelo 

Íiresidente, ouvidas "as 
orças partidárias e políti-' 

cas do Congresso', o! 
primeiro-ministro não pre-; 
cisa necessariamente sen 
parlamentar, mas, neste; 
caso, deverá ter seu nora* 
aprovado pelos congressis­
tas. . ;*;! 

O primeiro-ministro pàV; 
dera ainda sugerir a exon£«. 
ração do ministro e elabsV 
rar, com supervisão dopij^ 
sidente da República, as qu;; 
retrizes orçamentárias "" 
País. O Congresso Naci 
nal poderá aprovar, 
maioria absoluta, moçs, 
de censura ao primeitm 
ministro. 2; 

Covas acredita que os 
4 anos serão mantidos 

Inerme Arruda, o ministro 
assinalou que "as assinatu­
ras foram conscientes" e 
não acredita que haja des­
compasso entre o que quer 
o povo e o que decidem os 
parlamentares da Consti­
tuinte: "A questão dos qua­
tro anos de mandato está só 
na cabeça dos que toma­
ram isto como bandeira de 
luta. O que o povo quer é es­
tabilidade politica e social. 
Com ambições e egoísmo, 
não se chegará a nada. Não 
adianta radicalizar", disse 
o ministro, num recado aos 
que defendem os quatro 
anos de mandato para o 
presidente, "o entendimen­
to é o único caminho para a 
transição". 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Alguns dos principais de­
fensores do mandato de 
quatro anos para o presi­
dente José Sarney garanti­
ram ontem que ainda acre­
ditam na aprovação desse 
período pelo plenário da 
Constituinte, apesar de a 
emenda do deputado Ma­
theus lensen (PMDB-PR), 
pelos cinco anos, ter atingi­
do 317 assinaturas de apoio, 
garantido-lhe votação em 
regime de preferência. "A 
definição ê no voto", disse 
o líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas, usando um argumento 
repetido insistentemente 
pelos "quatroanistas". 

Segundo eles, o fato de 
um parlamentar ter assi­
nado a emenda não signifi­
ca necessariamente que vá 
aprová-la em plenário. No 
Congresso Nacional, é co­
mum o chamado "apoia-
mento", mecanismo pelo 
qual se assina determinada 
proposta para que haja a 
possibilidade de discuti-la. 
"Se somarmos as assinatu­
ras das emendas presiden­
cialista e parlamentarista, 

dá mais de 650 constitui*; 
tes, o que dá uns 100 fantal* 
mas", comentou o líder do! 
PFL no Senado, Carlos 
Chiarelli. 

Mas esta argumentação 
não convenceu os partidá­
rios dos cinco anos. Ma­
theus lensen, por exemplo, 
afirmou que deixou claro a 
todos os subscritores, com 
quem manteve contato, 
considerar a assinatura, no 
caso do mandato, como 
compromisso de voto. 

O líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso, defendeu a pres­
são popular sobre deputa­
dos e senadores e criticou 
os aproximadamente 160 
pemedebistas da bancada 
de 305 que assinaram a 
emenda dos 5 anos, "quan­
do a maioria da opinião pi' 
blica não pensa assim'. 
Mário Covas não conside­
rou esta divisão na banca;-
da como ameaça á sua lide­
rança. "A convenção parti­
dária decidiu que a questão 
do mandato fica em abert|) 
para cada um dos mem 
bros da bancada decidir 
disse o líder na Constituiu 
te. ? ; 


